
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 859.244 - SP (2016/0024448-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JORGE PEREIRA DE MATTOS 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE RURAL. 
EFICÁCIA AMPLIATIVA DA PROVA TESTEMUNHAL. TEMPO 
DE SERVIÇO ANTERIOR À DATA DO DOCUMENTO MAIS 
ANTIGO TIDO POR DEMONSTRADO PELO TRIBUNAL A 
QUO. COMPROVAÇÃO DE TODO O PERÍODO 
CONTROVERTIDO. NÃO RECONHECIMENTO. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE DE ORIGEM. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural, 
deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por 
prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico 
à carência. 
2. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou que, conquanto a prova 
testemunhal tenha sido suficiente para fins de reconhecimento do 
exercício de labor rural em período anterior à data do documento mais 
antigo, não teve o condão de ampliar a eficácia do início de prova 
material para todo o período controvertido.
3. A alteração dessas conclusões, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

contra decisão monocrática de minha lavra, às fls. 215/220, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, em face da incidência da Súmula 7/STJ.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que não pretende reexame de 

provas, pois "Se a prova testemunhal e material existem, o v. acórdão NÃO PODERIA 

DIZER QUE ELAS NÃO SERVEM para a comprovação do tempo anterior a data que se 

encontra grafada na referida prova (documento), ou para comprovação do tempo de 

trabalho total que, inclusive, foi expressamente relatado pela prova testemunhal 

produzida" (fl. 225).

É O RELATÓRIO.
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à carência. 
2. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou que, conquanto a prova 
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fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR):  A 

irresignação não merece acolhida.

Conforme já explicitado na monocrática agravada, o labor campesino pode ser 

demonstrado por início de prova material, desde que acompanhado de robusta prova testemunhal.

Com efeito, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.348.633/SP, 

da relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, esta Corte consolidou o entendimento de que a 
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robusta prova testemunhal poderá ampliar a eficácia probatória do início de prova material 

apresentado, de modo a atestar o exercício de trabalho rural no período anterior ao documento 

mais antigo juntado aos autos.  

Confira-se a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
RECONHECIMENTO A PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. 
DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONJUGADO 
COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL 
COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE URBANA 
REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, 
de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao 
documento mais antigo juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova 
testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo 
diverso".  Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a 
aposentadoria por tempo de serviço, expressamente estabelece no § 
3º do art. 55 que a comprovação do tempo de serviço só produzirá 
efeito quando baseada em início de prova material, "não sendo 
admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de 
motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 
Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível 
o reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de 
um início de prova material, desde que corroborado por 
testemunhos idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve 
por pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de 
atividade exercida por trabalhador rural em período anterior ao 
advento da Lei 8.213/91 levando em conta as dificuldades deste, 
notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao 
casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos 
em juízo, conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, 
corroboraram a alegação da inicial e confirmaram o trabalho do 
autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os 
autos evidenciarem os registros de contratos de trabalho urbano em 
datas que coincidem com o termo final dos interregnos de labor 
como rurícola, não impedindo, contudo, o reconhecimento do 
direito à aposentadoria por tempo de serviço, mormente por estar 
incontroversa a circunstância de que o autor cumpriu a carência 
devida no exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II 
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do art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da 
citação válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de 
matéria previdenciária. E, a partir do advento da Lei 11.960/09, no 
percentual estabelecido para caderneta de poupança. Acórdão 
sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014)

No caso dos autos, o Tribunal a quo, mesmo considerando as premissas acima 

expostas, conquanto tenha reconhecido tempo de trabalho rural anterior à data do documento 

mais antigo acostado aos autos, concluiu que não foi demonstrado o labor no campo durante todo 

o período alegado, nos seguintes termos (fl. 181):

Para comprovação do alegado, instruiu a demanda com diversos 
documentos, dentre os quais destaco os Contratos de Locação de 
Serviço Rural (fls. 41/42), firmados em 1967, pelo genitor do autor, 
no qual consta sua qualificação como lavrador, com vigência entre 
1967 e 1969.
Ressalto que, conforme antes mencionado, em recente decisão 
proferida em sede de recurso especial representativo de 
controvérsia repetitiva (REsp n° 1.348.633/SP, 1ª Seção, j. 
28/08/2013, DJe 05/12/2014), o Colendo Superior Tribunal de 
Justiça acabou por admitir a possibilidade de se reconhecer 
período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 
juntado como prova material, desde que corroborado por 
testemunhos idôneos.
In casu, os depoimentos colhidos às fls. 68/75, permitem o 
reconhecimento da condição de rurícola anteriormente ao início de 
prova material mais antigo, eis que as testemunhas João Elias da 
Costa, Adão José de Almeida e Alcides Pereira Lopes foram 
uníssonas em afirmar que a parte autora trabalhou nas lides 
campesinas, fornecendo, inclusive, detalhes sobre o local de 
trabalho (sítio do proprietário Estife) e a lavoura desenvolvida 
(café, arroz, milho feijão).
 Por outro lado, o termo inicial do labor rural deve ser fixado no 
ano de 1960, tendo em vista que nenhuma das testemunhas 
demonstrou conhecer o autor anteriormente a esta data.
Dessa forma, de rigor a averbação do tempo laborado na roça no 
período de 01/01/1960 a 31/12/1966, além daquele já reconhecido 
na decisão de fls. 109/112 (01/01/1967 a 31/07/1981).

Assim, não se vislumbra dissonância do acórdão recorrido com o entendimento 

firmado neste STJ, de forma que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme 
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o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0024448-0 AREsp 859.244 / SP

Números Origem:  00136879320034039999  136879320034039999  200303990136874

EM MESA JULGADO: 25/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE PEREIRA DE MATTOS 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE PEREIRA DE MATTOS 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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